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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

NAMP
Nº 70084427327 (Nº CNJ: 0081091-10.2020.8.21.7000)

2020/Cível


INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA ESPECIAL. AGENTE PENITENCIÁRIO. ART. 26-A DA LC-RS Nº 13.259/09. ART. 40, § 4º, DA CF-88. JULGAMENTO superveniente DA ADI Nº 5403 pelo sUPREMO tRIBUNAL fEDERAL. prejudicialidade.  
1. Arguição do presente incidente de inconstitucionalidade acerca do art. 26-A, I a IV, da LC-RS nº 13.259/09, que trata sobre condições especiais de aposentadoria dos servidores penitenciários.
2. Superveniência do julgamento da ADI nº 5403 pelo Supremo Tribunal Federal, reconhecendo, por maioria, a constitucionalidade do aludido artigo. Efeito vinculante “erga omnes”, nos termos do disposto no art. 102, § 2º, da CF-88. 
3.  Prejudicialidade do presente incidente de inconstitucionalidade. Ausência de interesse processual remanescente. Extinção, nos termos do art. 485, VI, do CPC.

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PREJUDICADO.

EXTINÇÃO NOS TERMOS DO ART. 485, VI, DO CPC. 

DECISÃO MONOCRÁTICA.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70084427327 (Nº CNJ: 0081091-10.2020.8.21.7000)


	

	COLENDO 2º GRUPO CíVEL 


	PROPONENTE

	ALOíSIO ALDRIN DA SILVA PACHECO 


	INTERESSADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADA


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Trata-se de incidente de inconstitucionalidade do art. 26-A, I a IV, da LC-RS nº 13.259/09, arguido pelo colendo Segundo Grupo Cível nos autos do MS nº 70082899725 impetrado por ALOISIO ALDRIN DA SILVA PACHECO contra ato do SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
Intimadas as partes, foi distribuído o presente incidente, vindo os autos conclusos. 

Recebida a arguição de inconstitucionalidade, foi determinada vista à Procuradoria-Geral de Justiça e a intimação das partes. 

Na sequência, Aloísio Aldrin da Silva Pacheco apresentou manifestação, requerendo a rejeição do incidente de inconstitucionalidade, para que o tempo que esteve afastado do cargo de Agente Penitenciário, no exercício do mandato classista, seja computado como de efetivo exercício para fim de aposentadoria especial. 

O Estado manifestou-se alegando o incabimento da aposentadoria nos moldes da pretensão do servidor, defendendo a necessidade de obediência aos requisitos legais. 

Após, foram os autos com vista à Drª Jacqueline Fagundes Rosenfeld, Procuradora de Justiça, que opinou pela parcial procedência da arguição de inconstitucionalidade.

Vieram os autos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho decisão monocrática por julgar prejudicado o incidente de arguição de inconstitucionalidade, diante da ausência de interesse processual remanescente. 
Recordo que se trata de incidente de inconstitucionalidade do art. 26-A, I a IV, da LC-RS nº 13.259/09, arguido pelo colendo Segundo Grupo Cível nos autos do MS nº 70082899725 impetrado por ALOISIO ALDRIN DA SILVA PACHECO contra ato do SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

A ementa do aludido acórdão restou assim redigido, in verbis:

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO.

AGENTE PENITENCIÁRIO. TEMPO DE DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA. CÔMPUTO COMO TEMPO DE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DE RISCO PARA FINS DE APOSENTADORIA ESPECIAL E ABONO DE PERMANÊNCIA. ART. 26-A DA LEI COMPLEMENTAR Nº 13.259/09. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE.

Em razão da potencial violação do art. 26-A da Lei Complementar Estadual nº 13.259/09 ao art. 40, par. 4º, da CF, por dispor sobre condições especiais de aposentadoria dos servidores penitenciários, matéria cuja competência é privativa da União, bem como ao permitir, nos termos do art. 64 da Lei Complementar nº 10.098/94, o cômputo de períodos de afastamento como de efetivo exercício de atividade de risco, em possível inconstitucionalidade material, impõe-se seja suscitado incidente de inconstitucionalidade, em salvaguarda ao princípio da reserva de plenário.

SUSCITADO INCIDENTE DE

INCONSTITUCIONALIDADE.

A LC-RS nº 13.259/09 dispõe sobre o “Quadro Especial de Servidores Penitenciários do Estado do Rio Grande do Sul, da Superintendência dos Serviços Penitenciários – Susepe–, criado pela Lei nº 9.228, de 1ºFEV91, e dá outras providências.”
O art. 26-A, da referida lei, objeto deste incidente, institui sobre condições especiais de aposentadoria dos servidores penitenciários, prevendo o seguinte:
Art. 26-A. Serão aposentados voluntariamente, nos termos do art. 40, § 4.º, incisos II e III, da Constituição Federal, com proventos integrais, após 30 (trinta) anos de serviço, desde que contenham, pelo menos 20 (vinte) anos de exercício no cargo, se homem, e após 25 (vinte e cinco) anos de serviço, desde que contenham, pelo menos 15 (quinze) anos de exercício no cargo, se mulher, computados para tal, em ambos os casos, os afastamentos previstos no art. 64 da Lei Complementar n.º 10.098, de 3 de fevereiro de 1994, os servidores titulares de cargos efetivos integrantes do Quadro Especial de Servidores Penitenciários do Estado do Rio Grande do Sul e do Quadro em Extinção, que ocupem as seguintes funções: (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.640/14) 

I. Agente Penitenciário; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.640/14) 

II. Agente Penitenciário Administrativo; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.640/14) 

III. Técnico Superior Penitenciário; (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.640/14) 

IV. Monitor Penitenciário. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.640/14) 

§ 1.º Pode ser considerado, no cômputo dos 20 (vinte) anos, se homem, e no cômputo dos 15 (quinze) anos, se mulher, previstos no “caput” deste artigo, o exercício em atividade de risco em outros cargos efetivos de carreiras do Estado. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.640/14) 

§ 2.º Compreendem-se por proventos integrais os valores correspondentes à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, à época da concessão. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.640/14) 

§ 3.º Os reajustes salariais, a qualquer título concedidos aos(às) servidores(as) ativos(as) serão igualmente concedidos, nas mesmas datas e índices, aos(às) servidores(as) inativos(as), visando garantir a paridade salarial. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.640/14)
Concomitantemente, a matéria foi objeto da ADI nº 5403, tendo o Plenário do STF, por maioria, a julgado improcedente, restando a ementa assim redigida:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. SERVIDORES DO SISTEMA PENITENCIÁRIO E DO INSTITUTO-GERAL DE PERÍCIAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. CARREIRAS INTEGRANTES DO SISTEMA ÚNICO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ATIVIDADES DE RISCO. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS. POSSIBILIDADE DE PREVISÃO DE REQUISITOS E CRITÉRIOS DE CÁLCULO DIFERENCIADOS PARA CATEGORIAS FUNCIONAIS QUE SE SUJEITAM A CONDIÇÕES ESPECIAIS DE SERVIÇO. INTEGRALIDADE E PARIDADE DE PROVENTOS. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. 

1. Os Estados e o Distrito Federal, no exercício de sua competência legislativa concorrente (art. 24, XII, da CF), podem disciplinar sobre a aposentadoria especial de seus respectivos servidores, inclusive no tocante à identificação das categorias funcionais sujeitas às condições especiais de trabalho referidas no art. 40,§ 4º, da CF. 

2. Os “requisitos e critérios diferenciados” passíveis de serem adotados pelo legislador alcançam o estabelecimento de regras específicas de cálculo e reajuste dos proventos, no que se inclui a previsão de integralidade e paridade de proventos. 

3. As carreiras funcionais integrantes do Sistema Único de Segurança Pública (Lei federal 13.675/2018) têm o risco e a periculosidade como aspecto inerente de suas atividades. Precedentes: ARE 654.432, Rel. Min. EDSON FACHIN, redator para o acórdão Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 5/4/2017; e RE 846.854/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, redator para o acórdão Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 1º/8/2017. 4. Ação Direta julgada improcedente.

(rel. Min. Luiz Fux, redator para o acórdão Min. Alexandre de Moraes, j. em 13OUT20)

Consoante já pronunciado pelo Des. Leonel Pires Ohlweiler no acórdão do MS nº 70082899725, a decisão proferida pelo STF, na via do controle concentrado de constitucionalidade, possui efeito vinculante erga omnes, nos termos do disposto no art. 102, § 2º, da CF-88.

Dessa feita, diante do reconhecimento, por maioria, da constitucionalidade do art. 26-A, I a IV, da LC-RS nº 13.259/09, pelo STF, não remanesce interesse processual no julgamento do presente incidente por este Tribunal.

Assim, diante do exposto, decido monocraticamente por julgar prejudicado o incidente de arguição de inconstitucionalidade, extinguindo-o, nos termos do art. 485, VI, do CPC.

Intimem-se. 
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